
Apartir de hoje, será
oficialmente per-
mitida a venda de

bebidas alcoólicas nos es-
tádios e arenas esportivas
de Pernambuco, por meio
da publicação da Lei nº
15.709 no Diário Oficial
do Poder Legislativo.
Após 15 dias de silêncio
do governador, a norma
foi promulgada pelo presi-
dente da Assembleia Le-
gislativa, deputado Gui-
lherme Uchoa (PDT), on-
tem. A iniciativa, prevista
originalmente no Projeto
de Lei nº 2.153/2014, de
autoria do deputado Antô-
nio Moraes (PSDB), foi
comemorada por represen-
tantes de cervejarias e de
clubes pernambucanos de
futebol, que acompanha-
ram a formalidade. A ma-
téria havia sido proposta
na Legislatura anterior e
foi desarquivada, em 2015,
a pedido do parlamentar
tucano.

“O governador ponde-
rou que, por ser uma lei de
iniciativa da Assembleia,
a norma fosse devolvida
para homologação pela
Casa”, explicou Uchoa. O
presidente acrescentou
que, além de fortalecer a
segurança nas arenas, a
matéria trará benefícios
econômicos para o Estado,
com o incremento da arre-
cadação de ICMS, e alívio
financeiro para os clubes.
“Atualmente, o torcedor
tem bebido bastante nos
arredores dos estádios, pa-
ra compensar a impossi-
bilidade de consumir ál-
cool no interior das are-
nas. Isso não precisará
mais ocorrer, o que trará
mais segurança aos fre-

quentadores do espaço”,
analisou.

Presente à cerimônia, o
presidente da Federação
Pernambucana de Futebol,
Evandro Carvalho, anun-
ciou que os próximos
contratos de patrocínio de
cervejarias conterão uma
cláusula, que beneficiará o
trabalho de segurança nos
estádios. “Vamos garantir
um percentual de verba,
em cada contrato, para ser
investido no aprimora-
mento do sistema de mo-
nitoramento televisivo das
arenas”, explicou. 

Segundo Moraes, Per-
nambuco está seguindo um
movimento que já vem sen-
do realizado por outros Es-
tados. “A Bahia, por exem-
plo, já liberou a bebida há
mais de um ano e não foi ob-

servado aumento da vio-
lência nos estádios”, comen-
tou. “Sabemos que, em ge-
ral, os crimes praticados
nesses espaços são promovi-
dos por grupos de marginais
infiltrados em torcidas orga-
nizadas”, complementou.

Pela norma, a venda de
bebida alcoólica em bares,
lanchonetes e camarotes,
durante os eventos espor-
tivos, será permitida para
fornecedores habilitados,
devendo iniciar no máxi-
mo duas horas antes do
início da partida. O pro-
duto pode ser acondicio-
nado em recipientes de
metal ou vidro, mas deve-
rá ser entregue ao consu-
midor em copos plásticos
de até 500ml de capaci-
dade. Em caso de descum-
primento, os vendedores

poderão ser multados em
valores entre R$ 3 mil e
R$ 30 mil, ou ainda sus-
pensos e até proibidos de
comercializar bebidas.
TRAMITAÇÃO - Durante a
apreciação do texto pelos
colegiados da Casa, o PL
n° 2.153/2014 havia sido
rejeitado nas Comissões
de Saúde e de Cidadania.
A falta de consenso sobre
o tema se tornou ainda
mais evidente ao longo da
votação do texto no Ple-
nário, em Primeira Dis-
cussão. À época, a matéria
foi aprovada com 18 votos
favoráveis e 13 contrários.
Apesar das divergências, a
proposição foi acatada
pelos parlamentares tam-
bém em Segunda Discus-
são e Redação Final - em
dezembro de 2015.
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O presidente da Assembleia Legislativa,
deputado Guilherme Uchoa (PDT), recebeu
visita do desembargador Leopoldo Raposo,

na manhã desta terça (5). No encontro, foi entregue
ao pedetista convite para a solenidade de posse do
magistrado como novo presidente do Tribunal de
Justiça de Pernambuco (TJPE) no biênio
2016/2017. A cerimônia ocorrerá na sede do TJPE
e está marcada para o dia 4 de fevereiro. “A
proximidade com o Parlamento, que sempre existiu,
deverá continuar de forma ainda mais
consolidada”, declarou Raposo. “A Alepe tem
prestado relevantes serviços ao Poder Judiciário,
como por meio da aprovação, em tempo recorde, do
nosso Código de Organização Judiciária”, lembrou
o desembargador, que estava acompanhado, na
ocasião, do novo corregedor-geral de Justiça,
desembargador Roberto Ferreira Lins. “Na minha
condição de magistrado aposentado e presidente do
Poder Legislativo, tenho o dever de zelar pelas
boas ações que o TJPE vem desenvolvendo”,
afirmou o deputado Guilherme Uchoa. “Durante a
minha presidência, todos os projetos enviados pelo
Poder Judiciário foram aprovados por
unanimidade, pois os deputados conhecem muito
bem o trabalho desenvolvido pelo órgão no
Estado”, registrou o presidente da Assembleia.

Alepe recebe 
visita do novo

presidente do TJPE

Presidente  da  Assembleia  promulga  norma
que  permite  venda  de  bebidas  nos  estádios
A Lei nº 15.709 define critérios para comercialização de álcool nos eventos esportivos

JOÃO BITA

JOÃO BITA

ASSINATURA - Parlamentares,
representantes de cervejarias e
de clubes de futebol participaram
de ato na Presidência
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LEI Nº 15.709, DE 5 DE JANEIRO DE 2016.
Dispõe sobre a autorização e regulamentação da
venda e o consumo de bebidas alcoólicas em
eventos esportivos, estádios e arenas desportivas
no Estado de Pernambuco.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que, a Assembleia Legislativa aprovou, o Governador do Estado, nos termos do § 3º do art. 23 da Constituição
Estadual, sancionou, e eu, Presidente do Poder Legislativo, nos termos do § 8º do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a autorização e regulamentação da venda e o consumo de bebidas alcoólicas em eventos esportivos,
estádios e arenas desportivas no âmbito do Estado de Pernambuco.

Parágrafo único. Para todos os efeitos legais, considera-se fornecedor, nos termos da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990,
a pessoa jurídica ou física responsável pela venda de bebidas alcoólicas nos estádios e arenas desportivas.

Art. 2º A venda e o consumo de bebida alcoólica em estádios e arenas desportivas são permitidos nos seguintes termos:

I - o fornecedor deverá ser habilitado, mediante obtenção de alvará municipal específico, laudos técnicos da Vigilância Sanitária, do
Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar, para poder realizar a venda de bebidas alcoólicas, preservando-se o que reza o art. 28 da Lei
Federal nº 10.671, de 15 de maio de 2003;

II - é autorizada a venda e o consumo de bebidas alcoólicas em bares, lanchonetes e congêneres destinados aos torcedores, bem como
nos camarotes e espaços VIP dos estádios e arenas, sendo que a venda deve iniciar 02 (duas) horas antes de começar a partida;

III - as bebidas expostas à venda, embora possam vir involucradas em recipientes metálicos ou de vidro, somente poderão ser vendidas
e entregues aos consumidores em copos plásticos, cujo recipiente não tenha capacidade superior a 500 ml (quinhentos mililitros);

IV - é defeso a venda e a entrega de bebidas alcoólicas a pessoas menores de 18 (dezoito) anos, podendo o fornecedor e ou pessoa
física responsável por tais condutas, responder civil e criminalmente, nos termos da legislação vigente.

Art. 3º O fornecedor, em caso de descumprimento do artigo anterior, estará sujeito às seguintes punições:

I - multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), levando-se em consideração o porte do estabelecimento,
as circunstâncias da infração e o grau de reincidência;

II - suspensão de 30 (trinta) a 360 (trezentos e sessenta) dias da venda e consumo de bebidas alcoólicas em bares, lanchonetes e
congêneres, bem como nas áreas de camarote e VIP dos estádios e arenas desportivas;

III - proibição da venda e consumo de bebidas alcoólicas em bares, lanchonetes e congêneres, bem como nas áreas de camarote e VIP
dos estádios e arenas desportivas.

Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela variação do IPCA, sendo que, em caso de extinção deste
índice, será adotado outro criado por legislação federal.

Art. 4º Fica revogada a Lei nº 13.748, de 15 de abril de 2009.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 5 de janeiro do ano de 2016, 
199º da Revolução Republicana Constitucionalista e 194º da Independência do Brasil.

GUILHERME UCHÔA
Presidente

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ANTÔNIO MORAES - PSDB 

LEI Nº 15.710, DE 5 DE JANEIRO DE 2016.
Regulamenta o acesso em propriedades públicas e
privadas de agentes de saúde e vigilância
epidemiológica em casos de iminente risco de
epidemia ou situação de epidemia, no âmbito do
Estado de Pernambuco.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que, a Assembleia Legislativa aprovou, o Governador do Estado, nos termos do § 3º do art. 23 da Constituição
Estadual, sancionou, e eu, Presidente do Poder Legislativo, nos termos do § 8º do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Quando decretado iminente risco de epidemia ou situação de epidemia de agente etiológico e vetor conhecido, fica proibida a
restrição de acesso aos agentes de saúde dos órgãos públicos, responsáveis pela saúde e vigilância epidemiológica a propriedades
públicas ou privadas, no âmbito do Estado de Pernambuco.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, serão utilizadas as seguintes definições:

I - epidemia - é a ocorrência, numa região, de casos que ultrapassam a incidência normalmente esperada de uma doença;

II - agente etiológico - é o agente causador ou o responsável pela origem da doença. Pode ser um vírus, bactéria, fungo, protozoário ou
um helminto; e,

III - vetor - organismo capaz de transmitir agentes infecciosos. O parasita pode ou não desenvolver-se enquanto encontra-se no vetor.

Art. 2º As condições de segurança e acessibilidade deverão ser fornecidas pelo responsável do local.

Art. 3º O acesso dos agentes deve ser apenas para combater, analisar, verificar e adotar medidas preventivas e combativas aos vetores
dos agentes etiológicos em questão.

Art. 4º Para efeitos desta Lei, os agentes devem estar identificados formalmente, uniformizados e portando documentação que comprove
a situação de calamidade, bem como a operação de vistoria.

Art. 5º A autorização para ingresso somente será legitimada quando houver decreto do Governador do Estado que reconheça
especificamente as hipóteses em que poderá ser realizada.

Art. 6º As visitas deverão ser realizadas em forma de mutirão, onde um grupo de agentes, visita em conjunto propriedades próximas.

Art. 7º O não cumprimento desta Lei sujeitará o infrator a multa e/ou sanções administrativas estabelecidas pelo Poder Executivo.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 5 de janeiro do ano de 2016, 
199º da Revolução Republicana Constitucionalista e 194º da Independência do Brasil.

GUILHERME UCHÔA
Presidente

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO RICARDO COSTA - PMDB 

ATO Nº 619/16
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 01/2016, do Deputado Beto Accioly,
RESOLVE: exonerar o servidor JOSÉ RAMOS DE ALMEIDA JÚNIOR, do cargo de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC, nomeando
para o referido cargo, JOSÉ LÚCIO SALES LOPES DE OLIVEIRA, atribuindo-lhe a gratificação de representação de 53% (cinquenta e
três por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07 e
15.161/13.

Sala Torres Galvão, 05 de janeiro de 2016.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 620/16
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 01/2016, do Deputado Joel da Harpa,
RESOLVE: exonerar ANILSON CRISTIANO MOREIRA PIRES, do cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC,
retroagindo seus efeitos ao dia 04 de janeiro de 2016, nomeando para o referido cargo, LUIZ MARINHO DA SILVA JÚNIOR, atribuindo-
lhe a gratificação de representação de 70% (setenta  por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas
pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07 e 15.161/13.

Sala Torres Galvão, 05 de janeiro de 2016.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 621/16
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 001/2016, do Deputado Zé Maurício,
RESOLVE: exonerar STELLA CAVALGNARI NASCIMENTO, do cargo em comissão de Assistente Parlamentar, Símbolo PL-APC,
retroagindo seus efeitos ao dia 1º de janeiro de 2016, nomeando para o referido cargo, WESLLEY RAFAEL LEAL, atribuindo-lhe a
gratificação de representação de 45% (quarenta e cinco por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram
dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07 e 15.161/13.

Sala Torres Galvão, 05 de janeiro de 2016.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 622/16
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 04/2016, do Deputado Claudiano Martins Filho,
RESOLVE: nomear MILTON MALTA MENDES DA SILVA, para o cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, nos
termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07 e 15.161/13.

Sala Torres Galvão, 05 de janeiro de 2016.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 623/16
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso XII, Art. 64 do Regimento Interno,
RESOLVE: nomear EDUARDO PORTO DE BARROS para o cargo em comissão de Superintendente Chefe, Símbolo PL-SSC-1, da
Superintendência de Inteligência Legislativa, nos termos da Lei nº 15.700/15.

Sala Torres Galvão, 05 de janeiro de 2016.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

PORTARIA Nº 287/16
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no Art.80, inciso I, da Lei nº 6.123/68 e Ofício nº 095/2015, do Departamento de Desenvolvimento Humano, 
RESOLVE: designar a servidora NALLIM SANTANA FERNANDES BORGES, matrícula nº 639, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Poder, para responder pela Gerência de Integração de Pessoas, no impedimento da titular, MARIA MATILDE AVELINO LEITE
WATTS, matrícula nº 327, no gozo de suas férias regulamentares, no período de 02 a 31 de janeiro de 2016.

Sala Austro Costa, 05 de janeiro de 2016.

Portarias

Atos

Leis

PODER LEGISLATIVO
MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Augusto
César; 2º Vice-Presidente, Deputado Pastor Cleiton Collins; 1º Secretário, Deputado Diogo Moraes;
2º Secretário, Deputado Vinícius Labanca; 3º Secretário, Deputado Romário Dias; 4º Secretário,
Deputado Eriberto Medeiros; 1° Suplente, Deputado André Ferreira; 2° Suplente, Deputado Rogério
Leão; 3° Suplente, Deputado Beto Accioly; 4° Suplente, Deputado Adalto Santos. Procurador-
Geral - Ismar Teixeira Cabral; Superintendente-Geral - Roberta Santana do Amaral; Secretária-
Geral da Mesa Diretora - Ana Olímpia Celso de M. Severo;  Superintendente de Planejamento e
Gestão - Sheila Carina de Aquino Cunha; Superintendente Administrativo - Maria do Socorro
Christiane Vasconcelos Pontual; Superintendente de Gestão de Pessoas - Cristiane Alves de Lima; Superintendente de
Tecnologia da Informação - Arthur Steiner de Moura (em exercício); Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos;
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Aldo Mota; Superintendente de Segurança Legislativa - Tenente
Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo -
Cynthia Barreto; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da Escola do Legislativo - Sebastião
Rufino; Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos; Ouvidor Executivo -
Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente  de Comunicação Social - Margot Queiroz Dourado; Chefe de
Departamento de Imprensa - Cláudia Lucena; Editora - Verônica Barros; Subeditores - Fellipe Marques, Isabelle Costa
Lima; Repórteres - André Zahar, Edson Alves Jr., Gabriela Bezerra, Helena Alencar, Ivanna Castro e Luciano Galvão Filho;
Fotografia: Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovítera (Edição de Fotografia), Lucas Neves, João Bita,
Rinaldo Marques e Giovanni Costa (estagiário); Diagramação e Editoração Eletrônica: Alécio Nicolak Júnior e Anderson
Galvão; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX
3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br
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ROBERTA SANTANA DO AMARAL

Superintendente Geral

PORTARIA Nº 288/16
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no Art.80, inciso I, da Lei nº 6.123/68 e Ofício snº/2015, da Gerência de Informação Funcional, 
RESOLVE: designar a servidora ELZA MARIA MONTENEGRO CARNEIRO DA CUNHA FERREIRA, matrícula nº 372, do Quadro de
Pessoal Permanente deste Poder, para responder pela Gerência de Informação Funcional, no impedimento da titular, JOACIRA
TAVARES GUERRA, matrícula nº 376, no gozo de suas férias regulamentares, no período de 04 de janeiro a 02 de fevereiro de 2016.

Sala Austro Costa, 05 de janeiro de 2016.

ROBERTA SANTANA DO AMARAL
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 289/16
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no Art.80, inciso I, da Lei nº 6.123/68 e Ofício nº 348/2015, da Superintendência de Comunicação Social, 
RESOLVE: designar a servidora VERÔNICA CRISTINA BARROS RAMOS, para responder pelo Departamento de Imprensa da
Superintendência de Comunicação Social, no impedimento da titular, CLÁUDIA CHAVES LUCENA, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Poder, no gozo de 15 dias restantes das férias regulamentares, no período de 11 a 25 de dezembro de 2015.

Sala Austro Costa, 05 de janeiro de 2016.

ROBERTA SANTANA DO AMARAL
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 290/16
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no Art.80, inciso I, da Lei nº 6.123/68 e Ofício nº 354/2015, da Superintendência de Comunicação Social, 
RESOLVE: designar a servidora NATÁLIA DA COSTA CARVALHO DORNELAS CÂMARA, matrícula nº 538, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Poder, para responder pela Chefia do Departamento de TV, no impedimento da titular, CHRISTIANNE ALCÂNTARA
DE  BRITO, matrícula nº 448, no gozo de suas férias regulamentares, no período de 04 a 30 de janeiro de 2016.

Sala Austro Costa, 05  de janeiro de 2016.

ROBERTA SANTANA DO AMARAL
Superintendente Geral

Escala de Férias
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